PROJETO DE LEI Nº 12, DE 26 DE ABRIL DE 2010.

  

Altera a Lei nº 4.456, de 15 de maio de 2001, que autoriza o Executivo Municipal a alienar, por doação, à Fazenda do Estado de São Paulo, área que especifica, destinada à construção de Escola Estadual.

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JACAREÍ, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

 

 Art. 1º  Fica alterada a ementa da Lei nº 4.456/2001, que passa a vigorar com a seguinte redação

“Autoriza o Executivo Municipal a desafetar e alienar, por doação, à Fazenda do Estado de São Paulo, área que especifica, destinada à construção de Escola Estadual”.

 

Art. 2º  O art. 1º da Lei nº 4456/2001, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 1º  Fica o Executivo Municipal autorizado a desafetar e transferir da classe de bens de uso especial para classe de bens dominicais, um imóvel sem benfeitorias, consistente em área institucional, e alienar por doação pura e simples à Fazenda do Estado de São Paulo, uma área situada no loteamento Parque Imperial, caracterizada na planta anexa ao Expediente nº 56/2001-ATL, destinada à construção de escola estadual, assim descrita:

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito,  26 de abril de 2010.
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 MENSAGEM

Este projeto de lei tem por objetivo alterar a ementa e o art. 1º da Lei nº 4.456, de 15 de maio de 2001, que autoriza o Executivo Municipal a alienar, por doação, à Fazenda do Estado de São Paulo, área que especifica, destinada à construção de Escola Estadual. 

Referida lei foi editada para autorizar a doação da área que específica, à Fazenda do Estado de São Paulo, para construção de unidade escolar.

Os bens de uso especial ou do patrimônio administrativo, são os que se destinam especialmente à execução dos serviços públicos e, por isso mesmo, são considerados instrumentos desses serviços; não integram propriamente a Administração, mas constituem o aparelhamento administrativo, tais como os serviços públicos, os veículos da Administração dentre outros. Tais bens têm uma finalidade permanente, também chamados patrimoniais indisponíveis.

Para que possam ser alienados, ou seja, se tornem disponíveis, precisam ser desafetados  e transformados em bens dominiais ou do patrimônio disponível, que embora integrados ao domínio público como os demais deles diferem pela possibilidade sempre presente de serem utilizados em qualquer fim, ou mesmo, alienados pela Administração, se assim o desejar. Daí porque recebem a denominação de bens patrimoniais disponíveis.

Ocorre que o texto legal autorizou a alienação por doação, sem prever a desafetação nos termos da Lei.

Portanto, para regularizar a situação, que na prática já está consolidada, necessário a alteração da Lei nº 4456/2001, nos termos propostos, aproveitando também para regularizar a denominação do loteamento, que conforme consta dos cadastros municipais é “Loteamento Parque Imperial” e não “Loteamento Bairro Boa Esperança”, como consta do texto original.

Justificado nestes termos encaminhamos o projeto de lei para apreciação e aprovação dessa Casa Legislativa. 

Gabinete do Prefeito, 26 de abril de 2010.
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